
 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

PROJETO DE ATUAÇÃO NACIONAL “MPT E ORÇAMENTO/POLÍTICAS PÚBLICAS” 

SEMANA NACIONAL DAS INSPEÇÕES MUNICIPAIS 

 

 

SÍNTESE DA ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO  

 

 

1ª ETAPA 

 

- Apresentação da Estratégia na XXI Reunião Nacional da COORDINFÂNCIA. 

- Aprovação do Estratégia na XXI Reunião Nacional da COORDINFÂNCIA. 

 

2ª ETAPA: Planejamento das operações  

 

1) Escolha do(s) Coordenador(es) Local(is) das operações insertas na Semana Nacional 

de Inspeções Municipais. 

 

2) Realização de contatos prévios com Instituições comprometidas: SRTEs, Conselhos 

Tutelares, CERESTs, entre outras. 

 

3) Planejamento das operações: 

 

 a) participantes pelo MPT: Procuradores integrantes da Coordinfância, que 

atuam na área de abrangência do Município a ser inspecionado; e servidores 

designados para secretariar os trabalhos.  

 

 b) levantamento e definição dos Municípios a serem inspecionados.  Para 

eleição de tais municípios, apontam-se os critérios definidos na XVIII Reunião 

Nacional, a saber: IDH ou conforme critério de gravidade escolhido pelo Procurador, 

que poderá verificar o histórico de omissão e criticidade na promoção de políticas 

públicas de prevenção e erradicação do trabalho infantil e profissionalização de 

adolescentes; ou ainda àqueles que se revelem estratégicos numa dada realidade 

regional sócio-econômica, especialmente onde se verifique o desenvolvimento de 

cadeias produtivas que incorporem trabalho proibido de crianças e adolescentes, como 

sói acontecer com o fumo, biodiesel, ceasas, etc.  

 

c) Sugere-se a eleição de 01 município para ser inspecionado na semana 

assinalada; 

  

 d) composição ideal das equipes: 02 Procuradores do Trabalho, 01 servidor 

(para confeccionar o respectivo Termo de Inspeção), um Conselheiro Tutelar e 01 



Auditor Fiscal das SRTEs, entre outros parceiros. Poderá ser avaliada a presença do 

Promotor de Justiça da respectiva Comarca e da ASCOM da PRT, quando existente, para 

registro e divulgação dos fatos. 

 

 e) instauração de procedimento promocional por Município, onde se encartem os 

atos programados para a presente Semana. Ou, acaso a Regional já tenha procedimento 

instaurado, conforme Orientação aprovada na última Reunião Nacional, prosseguir nos 

autos já existentes, neles se encartando os atos programados.  

 

f) Definição dos pontos a serem investigados. Sugere-se, como roteiro a ser 

seguido, o check list apresentado pela Coordenação Nacional. 

 

 g) possibilidade de as Regionais adaptarem suas atuações locais quanto à 

Semana Nacional, não sendo necessária a atuação nos exatos moldes desta (é 

importante o comprometimento dos Membros para o sucesso das operações em todo o 

país); 

 

 

h) O planejamento das ações e escolha dos Municípios a serem inspecionados se 

deverão revelar sigilosos, vedando-se, assim, qualquer ciência prévia ao gestor 

municipal acerca da ação a ser desenvolvida, no objetivo maior de se evitar o 

mascaramento de realidades ou a tomada de medidas emergenciais para encobrir 

inadimplementos, de modo que somente no dia da ação o Prefeito Municipal será 

comunicado oficialmente. 

 

 

3ª ETAPA: Inspeções in loco  

 

1) Uma semana de inspeções concomitantes em todos os Estados (sedes e PTMs, em 

ajuste), que poderá ser estendida, caso necessário. 

 

2) Várias equipes por Estado (sedes e PTMs), dependendo do número de municípios a 

serem inspecionados e da disponibilidade de pessoal. 

 

3) Roteiro a ser seguido: conforme check-list apresentado pela Coordenação Nacional. 

 

4) Locais a serem visitados: pólos do PETI, espaços de qualificação profissional 

para adolescentes, Conselhos Tutelares, Conselhos de Direitos, locais onde se 

desenvolvam eventuais políticas públicas municipais de erradicação do trabalho 

infantil e profissionalização de adolescentes, zonas rurais, os mercados e feiras 

públicas, terminais rodoviários, o comércio local, as zonas de abastecimento das 

cidades, bem como as secretarias municipais destinadas ao trato da questão; dentre 

outros. 

 



5) Todos esses misteres deverão ser acompanhados por um representante municipal, de 

preferência o Secretário de Assistência Social ou de quem as vezes lhe fizer. 

 

6) Ao final, será lavrado um termo de inspeção, do qual constarão as principais 

ocorrências e, no caso das municipalidades que firmaram Termos de Compromisso 

previamente, um quadro comparativo entre as obrigações assumidas e os deveres cujo 

adimplemento fora constatado. Tal termo será firmado pela equipe de fiscalização e 

pelo representante municipal. Como anexos do referido termo, poderão ser juntados 

vídeos, fotografias e qualquer outro meio áudio-visual pertinentes. Tais documentos 

constituirão o fulcro probatório de eventual TAC, ação executiva ou ação civil 

pública. 

 

7) A culminância da operação deve corresponder a uma audiência com Prefeito, por 

ocasião da qual será dada ciência das principais ocorrências, podendo-lhe ser 

entregue uma notificação recomendatória ou celebrado TAC, sob pena de ajuizamento de 

Ação Civil Pública. 

 

8) Divulgação na imprensa (TV, rádio e jornais) dos relatórios parciais e final da 

Semana Nacional.  

 

9) Possibilidade de realização de audiências administrativas, celebração de TACs ou 

ajuizamento de ações (modelos disponibilizados). 

 

4ª ETAPA: Ajuizamento de ações/TACs/outras providências 

 

 

1) MPT: realização de audiências administrativas para propositura de TACs ou 

ajuizamento de ações.  

 

2) Propositura das ações no local do dano. 

 

3) Outros parceiros: elaboração de autos de infração (solicitar celeridade à SRTE), 

análise de documentos e elaboração de relatórios fundamentados. 

 

5ª ETAPA: AVALIAÇÃO DAS OPERAÇÕES 

 

1) MPT: acompanhamentos judiciais e dos TACs. 

 

2) Outros parceiros: compilação dos relatórios. 

 

3) Realização de reunião com os Coordenadores da Força-tarefa (MPT e parceiros) para 

avaliação das operações em todos os Estados e planejamento de operações futuras. 

 



4) Preenchimento das Fichas de Coleta de Dados do Projeto Políticas Públicas. 

  

 

 

EM ANEXO, SEGUEM OS SEGUINTES MODELOS DE PEÇAS PRÁTICAS DE ATUAÇãO: ATA DE INSPEÇÃO, 

TAC, ACP, NOTIFICAÇÕES RECOMENDATÓRIAS E CHECK-LIST DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


